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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO 
INTERPOSTA CONTRA DECISÃO QUE CONCEDEU A SEGURANÇA 
PLEITEADA PARA RESTABELECER A PENSÃO POR MORTE 
ESTATUTÁRIA, NA QUALIDADE DE FILHA MAIOR E SOLTEIRA, 
NÃO OCUPANTE DE CARGO PÚBLICO 
PERMANENTE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
IMPRESCINDIBILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. FILHA SOLTEIRA. 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
DESCABIMENTO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado 
contra ato do Superintendente de Administração do Ministério da Fazenda 
em Pernambuco objetivando a impetrante o restabelecimento de pensão por 
morte. Na sentença, concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida, ficando consignado que o argumento de que a 
beneficiária acumula a referida pensão com outra fonte de renda não é capaz 
de afastar o direito ao recebimento do benefício pretendido, porquanto a 
dependência econômica não constitui um requisito para a sua concessão. 
Esta Corte não se conheceu do recurso especial.

II - Quanto às alegações de necessidade de dilação probatória, 
inadequação da via eleita e ilegitimidade da autoridade coatora, não podem 
ser apreciadas por meio de recurso especial, porque demandam reexame de 
matéria fática, incidindo o óbice da Súmula n. 7/STJ. Confira-se: (AgInt no 
REsp n. 1 .810.370/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 21/10/2019, DJe 23/10/2019 e AgInt no REsp n. 
1.510.553/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 7/11/2017, DJe 14/11/2017).

III - Verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em 
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consonância com a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que 
descabe a exigência de comprovação da dependência econômica para 
fruição do benefício de pensão por morte para a filha solteira do servidor 
público federal que faleceu no regime da Lei n. 3.373/1958. Confira-se: 
(REsp n. 1.837.793/PB, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 29/10/2019 e AgInt no REsp n. 
1.314.402/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
17/10/2019, DJe 22/10/2019).

IV - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se 
que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

Brasília, 30 de agosto de 2021.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO 
INTERPOSTA CONTRA DECISÃO QUE CONCEDEU A SEGURANÇA 
PLEITEADA PARA RESTABELECER A PENSÃO POR MORTE 
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I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado 
contra ato do Superintendente de Administração do Ministério da Fazenda 
em Pernambuco objetivando a impetrante o restabelecimento de pensão por 
morte. Na sentença, concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida, ficando consignado que o argumento de que a 
beneficiária acumula a referida pensão com outra fonte de renda não é capaz 
de afastar o direito ao recebimento do benefício pretendido, porquanto a 
dependência econômica não constitui um requisito para a sua concessão. 
Esta Corte não se conheceu do recurso especial.

II - Quanto às alegações de necessidade de dilação probatória, 
inadequação da via eleita e ilegitimidade da autoridade coatora, não podem 
ser apreciadas por meio de recurso especial, porque demandam reexame de 
matéria fática, incidindo o óbice da Súmula n. 7/STJ. Confira-se: (AgInt no 
REsp n. 1 .810.370/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 21/10/2019, DJe 23/10/2019 e AgInt no REsp n. 
1.510.553/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 7/11/2017, DJe 14/11/2017).

III - Verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em 
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consonância com a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que 
descabe a exigência de comprovação da dependência econômica para 
fruição do benefício de pensão por morte para a filha solteira do servidor 
público federal que faleceu no regime da Lei n. 3.373/1958. Confira-se: 
(REsp n. 1.837.793/PB, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 29/10/2019 e AgInt no REsp n. 
1.314.402/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
17/10/2019, DJe 22/10/2019).

IV - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se 
que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

V - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu 

recurso especial interposto pela União com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal.

Na origem, Diva Maria do Monte Albuquerque impetrou mandado de 

segurança, com valor da causa atribuído em R$ 1.000,00 (mil reais), em junho de 2017, 

contra ato atribuído ao Superintendente de Administração do Ministério da Fazenda em 

Pernambuco objetivando o restabelecimento de pensão por morte.

Após sentença que concedeu a segurança, foi interposta apelação, a qual foi 

desprovida pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, ficando consignado que o 

argumento de que a beneficiária acumula a referida pensão com outra fonte de renda não 

é capaz de afastar o direito ao recebimento do benefício pretendido, porquanto a 

dependência econômica não constitui um requisito para a sua concessão.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

 
Processual Civil. Administrativo. Apelação interposta contra decisão que 

concedeu a segurança pleiteada para restabelecer a pensão por morte estatutária, na 
qualidade de filha maior e solteira, não ocupante de cargo público permanente.

Afastadas as preliminares de incompetência absoluta do juízo e ilegitimidade da 
UNIÃO para figurar no polo passivo da demanda, uma vez que a demanda se volta contra 
o ato por ela praticado, sendo ela responsável pela cessação do pagamento da pensão da 
agravada. Ou seja, cabe somente a ela responder pela questão de revisão da aposentadoria 
de seus servidores e pensionistas. "Se o impetrado é o detentor da atribuição funcional 
própria para a concretização do ato impugnado, deve ser considerado autoridade coatora 
e, assim, legitimado para figurar no polo passivo da impetração. Não há que se falar, 
portanto, que o ato coator teria sido praticado pelo TCU e que a competência, em vista 
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disso, seria do STF." (TRF5. 2a Turma. MS/SE 08039917620174050000. Rel. 
Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima. julgado em 28 de fevereiro de 
2018).

O reconhecimento da legitimidade passiva do ente, por sua vez, afasta também a 
arguição de incompetência absoluta da Justiça Federal, uma vez que a esta compete o 
processamento e julgamento das causas em que a União, entidade autárquica ou empresa 
pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes.

No tocante à questão de mérito, esta Turma possui entendimento firmado no 
sentido de não haver a possibilidade de rever ato da administração que concedeu o 
benefício de pensão a filha solteira não ocupante de cargo público permanente, realizado 
em perfeita legalidade, enquanto subsistirem os requisitos previstos no art. 5º, parágrafo 
único, da Lei 3.373/58, o que não autorizaria a sua desconstituição de plano pelo Tribunal 
de Contas da União.

Nem mesmo o argumento de que a beneficiária acumula a referida pensão com 
outra fonte de renda é capaz de afastar o direito ao recebimento do benefício, porquanto a 
dependência econômica não constitui um requisito para a sua concessão, mas apenas que 
se mantenha solteira (ou seja, não se case ou contraia união estável) e não venha a ocupar 
cargo público permanente.

Quanto ao pleito da demandante de ser acrescentado à condenação o pagamento 
dos valores não pagos no período da supressão do benefício, entendo que tal direito deve 
prosperar, devendo ser devolvidos os valores eventualmente descontados, respeitada a 
prescrição quinquenal.

Improvimento da apelação e remessa necessária da União e provimento da 
apelação da demandante.

 

Os embargos de declaração opostos foram improvidos.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, a União interpôs 

o presente recurso especial, apontando violação do art. 1º, V, da Lei n. 8.443/1992; do art. 

5º da Lei n. 3.373/1958; e dos arts. 53 e 54, caput e §§ 1º e 2º, da Lei n. 9.784/1999.

Defende que a demanda carece da análise de elementos de prova das partes, 

uma vez que a pensão concedida à filha maior solteira é hipótese de pensão temporária e 

esta é somente devida enquanto perdurem todas as condições objetivas que 

fundamentaram sua concessão inicial.

Sustenta a ilegitimidade passiva da autoridade apontada como coatora, 

argumentando, para tanto, que é mera executora de ordem advinda do Tribunal de Contas 

da União.

No mérito, alega que, havendo prova em contrário quanto à ausência da 

manutenção das condições de dependência econômica da beneficiária em relação ao 

benefício instituído, ele poderá ser extinto, desde que a renda remanescente, auferida pela 

filha maior de 21 anos, seja suficiente para garantir sua subsistência condigna.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

Parecer do MPF pelo desprovimento do recurso.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 
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fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não conheço do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.

VOTO

O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Quanto às alegações de necessidade de dilação probatória, inadequação da 

via eleita e ilegitimidade da autoridade coatora, não podem ser apreciadas por meio de 

recurso especial, porque demandam reexame de matéria fática, incidindo o óbice da 

Súmula n. 7/STJ.

Confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. COMISSÃO DE 
VALORES MOBILIÁRIOS. VISTA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
INFORMAÇÕES SIGILOSAS. MANDADO DE SEGURANÇA. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. IMPRESCINDIBILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

(...)
III - O tribunal de origem decidiu a questão com base nos arts. 8º, § 2º, e 9º, V, 

§§ 1º e 2º, da Lei n. 6.385/1976, sob o fundamento de que o direito de acesso aos autos do 
inquérito administrativo deve ser harmonizado com a garantia de sigilo necessário à 
elucidação dos fatos ou exigido pelo interesse público, de modo que tal cotejo impõe a 
dilação probatória, inadmitida no rito mandamental.

IV - Rever o entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, para examinar a presença ou não dos pressupostos autorizadores da 
impetração do Mandado de Segurança, referentes ao direito líquido e certo e ao reexame 
da eventual desnecessidade de realização de dilação probatória, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte.

(...)
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.810.370/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 21/10/2019, DJe 23/10/2019.)
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
INDEFERIMENTO DE INSCRIÇÃO NA OAB/SC. ATO DO CONSELHO FEDERAL 
DA OAB, QUE NEGA PROVIMENTO AO RECURSO ADMINISTRATIVO DO 
IMPETRANTE. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, À LUZ DOS FATOS 
E PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU QUE O ATO IMPUGNADO É DE AUTORIA 
DO CONSELHO FEDERAL DA OAB. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO 
PRESIDENTE DA ENTIDADE DE CLASSE. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/73. INEXISTÊNCIA. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, 
NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)
IV. Acerca da legitimidade passiva, constou, expressamente, do acórdão 

recorrido, que "o ato que ensejou mandamus é de autoria do Conselho Federal da OAB, 
órgão que, na figura de seu Presidente, detém a atribuição de determinar a inscrição do 
Impetrante na OAB/SC, em face da competência do Conselho de rever as decisões 
emanadas nas Seccionais da OAB (Lei 8.906/94, art. 54, IX e art. 58, VII)".

V. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no 
sentido de que, a "legitimidade passiva para fins de impetração de mandado de segurança 
é definida na pessoa que pratica ou ordena concreta e especificamente a execução do ato 
impugnado ou tem o poder de desfazê-lo" (STJ, REsp 838.413/BA, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, Dje de 28.09.2010)". Assim, 
estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência sedimentada nesta 
Corte, merece ser mantida a decisão ora agravada, em face do disposto no enunciado da 
Súmula 568 do STJ.

VI. Ademais, na forma da jurisprudência do STJ, "a legitimidade da autoridade 
coatora foi reconhecida pelo Tribunal com base na análise do conjunto fático-probatório 
dos autos. Desse modo, a alteração do decidido, na forma pretendida, demandaria, 
necessariamente, o reexame de provas, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ. 
Precedente" (STJ, AgRg no REsp 1.187.433/MA, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(Desembargadora Federal Convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 
27/04/2016).

VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.510.553/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 7/11/2017, DJe 14/11/2017.)
 

No mérito, verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em consonância 

com a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que descabe a exigência de 

comprovação da dependência econômica para fruição do benefício de pensão por morte 

para a filha solteira do servidor público federal que faleceu no regime da Lei n. 

3.373/1958.

Confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. PRELIMINARES ARGUIDAS. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO INFRACONSTITUCIONAL 
VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ALEGADA 
OFENSA AOS ARTS. 53 E 54 DA LEI 9.784/1999 E 1º DA LEI 8.443/1992. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 5º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 3.373/1958. FILHA SOLTEIRA. DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. DESCABIMENTO.

(...)
4. Em relação à questão de fundo, o aresto impugnado está em consonância com 

a jurisprudência firmada pelas Turmas, que integram a Primeira Seção do STJ, no sentido 
de que, caso o óbito do servidor público federal tenha ocorrido na vigência da Lei 
3.373/1958, a filha maior possui a condição de beneficiária de pensão por morte 
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temporária, desde que preenchidos dois requisitos expressamente previstos na referida 
legislação, quais sejam, ser solteira e não ocupar cargo público permanente, dispensando-
se a comprovação de sua dependência econômica em relação ao instituidor. Precedentes: 
REsp 1.828.836/AL, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 6/9/2019 e AgInt no 
REsp 1.76.9258/PE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 12/6/2019.

5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.837.793/PB, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 22/10/2019, DJe 29/10/2019.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. ART. 5º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 
LEI N. 3.373/1958. FILHA SOLTEIRA. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. EXIGÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO. DESCABIMENTO.

1. A orientação firmada na decisão recorrida reflete a atual e pacífica 
jurisprudência de ambas as Turmas que integram a Primeira Seção, na esteira do 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no sentido de que descabe a 
exigência de demonstração da dependência econômica para o pagamento da pensão 
prevista no art. 5º, parágrafo único, da Lei n. 3.373/1958. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.314.402/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, julgado em 17/10/2019, DJe 22/10/2019.)
 

Desta forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não 

se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido 

enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na 

alínea a do permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : DIVA MARIA DO MONTE ALBUQUERQUE
ADVOGADOS : MARIA CECÍLIA PONTES MACIEL - PE029098

ANA CAROLINA PONTES MACIEL SEGUINS - PE024430

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO - RESTABELECIMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : DIVA MARIA DO MONTE ALBUQUERQUE
ADVOGADOS : MARIA CECÍLIA PONTES MACIEL - PE029098

ANA CAROLINA PONTES MACIEL SEGUINS - PE024430

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 31 de agosto de 2021
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